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Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,193
(+ 0,25%)

6/agosto 5,107
7/agosto 5,083
10/agosto 5,110
11/agosto 5,160
12/agosto 5,179

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,987

Comercial, venda 
na quinta-feira

Ao ano

CDI

13,90%

CDB

13,87%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
Junho/2026 0,16
Julho/2026 0,07

O 
Projeto de Lei Complemen-
tar nº 114/2026, chama-
do PLP dos Combustíveis, 
aprovado pelo Congresso 

Nacional, na quarta-feira, recebeu 
uma série de medidas adicionais que 
nada tem a ver com a sua proposta 
inicial — de subsídio ao aumento do 
petróleo no mercado internacional 
—, ou seja, os famosos “jabutis” que 
aumentam os gastos, principalmen-
te em 2027 — ano em que o quadro 
fiscal vai ser muito mais complicado 
do que o atual. Em contrapartida, a 
equipe econômica conseguiu incluir 
dois dispositivos que ajudam a travar 
o aumento de algumas despesas, co-
mo o Fundo Constitucional do Dis-
trito Federal (FCDF), limitando aos 
2,5% acima da inflação previsto no 
arcabouço fiscal. 

Analistas alertam, no entanto, 
que a medida não vai aliviar o qua-
dro preocupante que está sendo 
desenhado para os próximos ano. 

Além do subsídio aos combus-
tíveis, devido à disparada do petró-
leo em meio ao conflito dos Esta-
dos Unidos no Oriente Médio de-
flagrado no fim de fevereiro, o PLP 
114/2026 passou a agregar matérias 
com impactos fiscais negativos, co-
mo incentivos ao setor de fertilizan-
tes, minerais críticos e até para a Co-
pa Feminina de Futebol de 2027. Se-
gundo especialistas, os gatilhos in-
cluídos para contenção de despesa 
não serão suficientes para o governo 
recuperar a confiança do mercado, 
porque há uma perspectiva de pio-
ra das contas públicas para o pró-
ximo ano que está batendo à porta, 
com a dívida pública bruta em re-
lação Produto Interno Bruto (PIB) 
atingindo próximos ao da pandemia 
de covid-19, acima de 80% do PIB.

O economista e ex-ministro da 
Fazenda Maílson da Nóbrega, lem-
brou que não há garantia de que ha-
verá mesmo uma redução de despe-
sas como o governo está prevendo, 
de R$ 10 bilhões em 2027. “Have-
rá uma reação no Congresso, em-
bora eles tenham aprovado e não 
olhado direito na questão do Fun-
do Constitucional do DF. “Vi que o 
governo comemorou a aprovação 
do PLP, mas não vejo razão para is-
so. O GDF pode tentar reverter e a 
proposta ser discutida com base nas 
premissas que existem hoje para a 
existência do Fundo, que poderá ser 
reavaliado no futuro”, afirmou. 

Na avaliação de Maílson, o PLP 
tem um aspecto positivo ao sina-
lizar corte de gastos obrigatórios, 
ainda que criados por meio de lei 
complementar. “Mas é uma aspiri-
na para um dor de cabeça que es-
tá vindo aí que é uma grave crise 
fiscal”, destacou. Para ele, o ajuste 
fiscal necessário para evitar uma 
explosão da dívida pública dificil-
mente será realizado pelos atuais 
candidatos à Presidência da Repú-
blica devido ao tamanho que é ne-
cessário, de pelo menos, 4% do PIB.

Gatilhos

Foram introduzidos dois gati-
lhos com efeitos em 2027 no PLP 
114/2024, em caso de projeção do 
rombo fiscal. O acionamento desses 

gatilhos resulta em menor cresci-
mento das despesas afetadas, a 
exemplo do Fundo Constitucional 
do DF e dos gastos mínimos com 
a Saúde. O primeiro gatilho corri-
ge as despesas vinculadas por lei 
de acordo com o limite de despesa 
da União e não com base na evolu-
ção do indicador da receita a que 
estão vinculadas. O segundo gati-
lho retira a contabilização das recei-
tas de comercialização do petróleo 
da União do cálculo da Receita Cor-
rente Líquida (RCL), o que afeta as 
despesas vinculadas a essa receita, 
a exemplo do gasto mínimo com a 
Saúde e a Educação, que são cons-
titucionais, destacou o economis-
ta-chefe da Warren Investimentos, 
Felipe Salto, em relatório enviado 
aos clientes. O especialista em con-
tas públicas destacou que as autori-
dades econômicas divulgaram im-
pacto com esses dois gatilhos de, 
aproximadamente, R$ 10 bilhões, 
em 2027, mas, “embora seja certo 
que tenham o potencial de reduzir 
o ritmo de aumento das despesas 
afetadas, ainda não se pode projetar 

ao certo qual seria o tamanho do 
impacto, ao menos não com base 
nas informações disponíveis”.  

Vale lembrar que, quando o ar-
cabouço fiscal foi aprovado, o limite 
de 2,5% acima da inflação para o au-
mento da despesa com o FCDF es-
tava previsto no texto aprovado pela 
Câmara dos Deputados, o ex-gover-
nador do DF, Ibaneis Rocha (MDB) 
conseguiu articular com senado-
res para tirar o Fundo da proposta 
quando ela foi apreciada no Senado.

Perda

O economista e professor da 
Universidade de Brasília (UnB) 
Cesar Bergo, reconheceu que, a 
médio e longo prazos, o GDF po-
de perder com essa mudança do 
indexador de correção do FCDF. 
“O projeto não extingue nem reti-
ra valores, mas compromete a re-
ceita futura criando uma trava pa-
ra a distribuição para o crescimen-
to da distribuição desses valores do 
Fundo. O PLP nasceu, na realida-
de, com o objetivo de permitir ao 
governo federal reduzir ou zerar 
até determinados impostos e tri-
butos para amenizar o impacto na 
alta do mercado internacional de 
petróleo. Mas, além disso, o texto 
prevê a exclusão de determinadas 
receitas extraordinárias provenien-
tes da comercialização de produ-
tos de petróleo, da Receita Corren-
te Líquida (RCL). Isso reduz a base 
de cálculo de algumas despesas e 
prejudica não só o Fundo Constitu-
cional do DF, mas também recur-
sos destinados à Saúde, por exem-
plo”, explicou o professor da UnB. 
Ele destacou que o texto final ainda 
depende de sanção presidencial. 
“Devemos aguardar. E também o 
importante é que foi acrescido ou-
tros mecanismos dentro do Con-
gresso — penduricalhos, vamos 

dizer assim — que acabam distor-
cendo um pouco o objetivo maior 
do projeto, porque o governo tem 
em mãos um instrumento para po-
der fazer aquela famosa lei contra-
cíclica, você tendo um aumento ex-
traordinário de preço de petróleo, 
influenciando o combustível, você 
age internamente e o governo aca-
ba tendo um respaldo legal”, acres-
centou Bergo. 

Na avaliação do acadêmico, a 
bancada do DF acabou dormin-
do no ponto e não percebeu que o 
Fundo Constitucional sairá perden-
do com esse PLP, especialmente a 
longo e médio prazos. “Haverá cer-
tamente perda de receita para o DF 
para Saúde, Educação e Seguran-
ça, áreas de destino dos recursos do 
Fundo Constitucional”, frisou.

Bergo ainda lembrou que o go-
verno federal sempre buscou re-
duzir o tamanho do Fundo Cons-
titucional do DF, e, por conta dis-
so, tanto o governo do DF quanto 
a bancada do Quadradinho preci-
sam ficar atentos com isso. “O PLP 
foi votado a toque de caixa e, para 
mim, os senadores do DF dormi-
ram no ponto, especialmente em 
um momento em que a situação 
financeira não está muito favorá-
vel”, resumiu ele, em referência à 
crise em torno do Banco de Brasí-
lia (BRB) que, até agora não divul-
gou o balanço de 2025 e tenta um 
empréstimo de R$ 6,6 bilhões jun-
to ao Fundo Garantidor de Créditos 
(FGC), para cobrir as perdas com 
as operações fraudulentas com o 
Banco Master, liquidado pelo Ban-
co Central em novembro de 2025.

Apesar de poder utilizar o FCDF 
e outras receitas como garantias 
para o empréstimo, a governado-
ra Celina Leão tem sinalizado que 
quer que a União seja a fiadora do 
empréstimo, algo que o Ministério 
da Fazenda tem se recusado a fazer.  
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“Jabuti” em PLP 
não resolve crise
Problemas fiscais permanecerão, mesmo com mecanismos de ajuste incluídos no 
PLP dos combustíveis. Travas colocadas no reajuste do FCDF trarão perdas para o DF 

Mailson compara os gatilhos introduzidos na lei para reduzir gasto a uma “aspirina” para enfrentar a dívida pública 

O PLP foi votado a 
toque de caixa e, para 
mim, os senadores do 
DF dormiram no ponto, 
especialmente em um 
momento em que a 
situação financeira não 
está muito favorável”

César Bergo, economista 

e professor da UnB


